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PROGRAMA PARA O FINANCIAMENTO DE ENERGIA SUSTENTÁVEL


I. OBJETIVO
Artigo 1.1	Este Regulamento estabelece os termos e condições que regularão a execução do Programa, a ser efetuado em conformidade com o Empréstimo BID, celebrado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (BNDES), como mutuário e executor, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Artigo 1.2	Este Regulamento se aplica às atividades realizadas sob o amparo do Empréstimo BID.  As partes poderão acordar modificações ao Regulamento, sempre que não contradigam o Empréstimo BID e as leis e políticas aplicáveis a cada uma das instituições. 

Artigo 1.3	Este Regulamento passará a vigorar a partir da data de assinatura do Empréstimo BID. 

II. DEFINIÇÕES
Artigo 2.1	Para fins do presente Regulamento estabelecem-se as seguintes definições, entendendo-se que qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa:

Instituições Financeiras 
Credenciadas:		Os agentes financeiros credenciados perante o BNDES, por meio dos quais o BNDES poderá repassar recursos do Programa para o financiamento de Operações Elegíveis.	

BID:		Banco Interamericano de Desenvolvimento

BNDES:		Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.

Despesas Elegíveis: 		Os desembolsos feitos pelo BNDES aos Submutuários Elegíveis ou às Instituições Financeiras Credenciadas, conforme o caso, em razão de Subempréstimos financiados ao amparo do Programa.

EE:		Eficiência Energética

Empréstimo BID:		Contrato de Empréstimo #### /OCBR, celebrado em xxxx entre o BID e BNDES, com a garantia da República Federativa do Brasil.

ER:		Energia Renovável Alternativa (eólica, solar e biomassa)

Fiador:		República Federativa do Brasil

GEE:		Gases de Efeito Estufa

Mutuário ou Órgão Executor: 		BNDES

Operações Elegíveis:		Empreendimentos privados de: (i) geração de eletricidade a partir de ER; e/ou (ii) projetos de EE, os quais evitam o consumo de combustíveis fósseis em alta proporção e contribuem à redução da emissão de GEE.

Plano de Execução do 
Programa:		É a relação anual de Operações Elegíveis e sua respectiva programação de desembolsos, a ser apresentada pelo BNDES durante o prazo de desembolso do Empréstimo BID.

Programa:		É o programa de financiamento de Operações Elegíveis, estabelecido conforme o Empréstimo BID e este Regulamento. 


Recursos do Programa:		O conjunto dos recursos aportados pelas partes, por meio do Empréstimo BID e das contrapartidas do BNDES e dos Submutuários Elegíveis, para a execução do Programa. 

Regulamento ou ROP:		O presente instrumento normativo, derivado do Empréstimo BID.


Subempréstimo:		Financiamento concedido pelo Mutuário com o propósito de financiar uma Operação Elegível, na modalidade direta ou indireta, neste último caso por meio de repasse de recursos a uma de suas Instituições Financeiras Credenciadas. 

Submutuários Elegíveis:		Pessoas jurídicas de direito privado que desenvolvam as Operações Elegíveis, celebrando os contratos de Subempréstimo com o Mutuário, nas operações diretas, ou com a respectiva Instituição Financeira Credenciada, nas operações indiretas.
		


III. OBJETIVO, COMPONENTES e CUSTO DO PROGRAMA
Artigo 3.1	O objetivo do Programa é financiar projetos de energia sustentável com a finalidade de contribuir para a diversificação da matriz energética e melhorar a eficiência do uso de energia, minimizando as emissões de GEE no Brasil. 
[bookmark: _Ref417913017]Artigo 3.2 	O Programa será financiado parcialmente pelo Empréstimo BID ao BNDES, que o executará diretamente ou por meio de sua rede de Instituições Financeiras Credenciadas. 
Artigo 3.3 	O valor do Programa é estimado em novecentos milhões de dólares (US$900 milhões), sendo setecentos e cinquenta milhões (US$750 milhões) provenientes do Empréstimo BID, e cento e cinquenta milhões (US$150 milhões) aportados como contrapartida do BNDES e dos Submutuários Elegíveis.  

IV.		USO DOS RECURSOS
Artigo 4.1	Os Recursos do Programa serão utilizados para financiar Operações Elegíveis. 

Artigo 4.2.	Os Subempréstimos financiados no âmbito do Programa deverão atender as condições estabelecidas neste ROP, no Empréstimo BID e nos normativos e Políticas Operacionais do BNDES. Em caso de inconsistências ou contradições entre tais documentos e o Empréstimo BID, este prevalecerá para os fins do Programa.

Artigo 4.3. 	Os beneficiários finais do Programa serão os usuários da infraestrutura elétrica no Brasil. 

Artigo 4.4.	O montante mínimo de financiamento do Empréstimo BID por Operação Elegível será de 10 milhões de dólares e o montante máximo será de 100 milhões de dólares. 

Artigo 4.5	Os recursos provenientes das amortizações ou pré-pagamentos dos Subempréstimos financiados com Recursos do Programa, que se acumulem em montante superior ao necessário para atender ao serviço do Empréstimo BID, serão utilizados para a concessão de novos Subempréstimos, até o prazo de 5 (cinco) anos contados da data do último desembolso do Empréstimo BID. 


V.	RESTRIÇÕES NO USO DOS RECURSOS DO PROGRAMA

Artigo 5.1	Não poderão ser financiados com os Recursos do Programa:

a) Aquisições de imóveis, com exceção daqueles casos que estejam diretamente vinculados à realização de um projeto típico de ER;
b) Atividades incluídas na lista de exclusão padrão do BID (Anexo 1);
c) Reestruturação de passivos;
d) Compra de ações;
e) Importação direta ou indireta de países não membros do BID.

VI.		CONDIÇÕES APLICAVEÍS AOS SUBEMPRÉSTIMOS

Artigo 6.1.	As Operações Elegíveis, a serem financiadas nos termos deste ROP, deverão atender: (i) os requerimentos socioambientais do BNDES e a legislação brasileira; (ii)  as disposições do Empréstimo BID em matéria de práticas proibidas; e (iii) as políticas de salvaguardas ambientais do BID, segundo as disposições que se estabelecem na Seção IX deste ROP.

Artigo 6.2	As Operações Elegíveis que sejam financiadas com Recursos do Programa deverão contar com uma avaliação de sustentabilidade financeira, a fim de verificar se geram ou recebem recursos suficientes para cobrir os gastos relacionados com a administração, operação, manutenção e, na medida do possível, os custos financeiros e a depreciação do projeto. 


VII.	CARACTERÍSTICAS DOS SUBEMPRÉSTIMOS

Artigo 7.1	Créditos diretos:  A seleção pelo BNDES de Operações Elegíveis a serem apresentadas ao BID deverá observar os seguintes parâmetros:

a) Montante: conforme estabelecido no artigo 4.4. 

b) Moeda: os Subempréstimos poderão ser denominados em Reais da República Federativa do Brasil ou Dólares dos Estados Unidos da América, em conformidade com os normativos e as Políticas Operacionais do BNDES.

Artigo 7.2	Créditos indiretos:  A seleção pelo BNDES de Operações Elegíveis, financiadas na modalidade indireta, a serem apresentadas ao BID, deverá observar os parâmetros relativos a montante e moeda acima indicados. Ademais, o BNDES deverá assegurar que os Subempréstimos na modalidade indireta atendam aos seus normativos internos e Políticas Operacionais e só serão passíveis de enquadramento no Programa nos termos deste ROP e do Empréstimo BID.

VIII.	OUTRAS CONDIÇÕES DOS SUBEMPRÉSTIMOS
Artigo 8.1	Os Subempréstimos financiados com Recursos do Programa deverão observar as seguintes condições:
a) O Submutuário Elegível se comprometerá a utilizar os recursos exclusivamente na execução da Operação Elegível, objeto do Subempréstimo respectivo. 
b) O Submutuário Elegível deverá proporcionar toda a informação que o BNDES, diretamente ou por meio da Instituição Financeira Credenciada, e o BID, por intermédio do BNDES, razoavelmente lhe solicitem em relação à Operação Elegível e sua situação financeira, observadas as determinações legais.  O BNDES e o BID, este último acompanhado de representante do BNDES, terão o direito de examinar a documentação, bens, lugares, trabalhos e obras do respectivo projeto, para fins de verificar o cumprimento das condições ambientais e sociais previstas neste ROP e no Empréstimo BID e das disposições do BID em matéria de práticas proibidas.
c) O Submutuário Elegível se comprometerá a manter contabilidade e registros que identifiquem o manejo dos recursos que lhe sejam outorgados no âmbito do Subempréstimo.
d) O Submutuário Elegível cumprirá com os requisitos exigidos pelas normas internas do BNDES.
e) O Submutuário Elegível adotará as medidas apropriadas para que as obras e os equipamentos financiados com Recursos do Programa sejam mantidos adequadamente, de maneira que permitam sua operação normal. Caso, durante as inspeções que realizem o BNDES ou BID, ou dos relatórios que recebam, seja constatado que a manutenção não esteja sendo realizada de forma adequada, o BNDES deverá adotar ou solicitar ao Submutuário Elegível que adote as medidas corretivas necessárias para o cumprimento do projeto, conforme acordadas com o BNDES. 
f) O Subempréstimo deverá prever o direito de o BNDES ou a Instituição Financeira Credenciada, conforme o caso, suspender os desembolsos caso o Submutuário Elegível não cumpra com suas obrigações previstas no Subempréstimo. 

IX.		ASPECTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS
A. Requisitos Ambientais e Sociais

Artigo 9.1	Para que as Operações Elegíveis sejam financiadas com Recursos do Programa, estas deverão cumprir com (i) as normas ambientais e sociais da legislação brasileira aplicáveis; (ii) as políticas de salvaguardas do BID segundo as disposições que se estabelecem nesta Seção IX; e (iii) os normativos do BNDES. 

Artigo 9.2	Os critérios aplicáveis na determinação da elegibilidade e classificação das Operações Elegíveis a serem financiadas com Recursos do Programa serão os estabelecidos neste ROP, em especial na tabela apresentada no Artigo 9.6 deste ROP.

Artigo 9.3	As Operações Elegíveis classificadas como Categoria B na referida tabela do Artigo 9.6 requererão:
a) uma Avaliação Ambiental (AA), em que seja feito um Estudo de Impacto Ambiental ou um Relatório Ambiental Simplificado, que deverá ser exposto ao público no portal do Submutuário Elegível, previamente à aprovação do desembolso para o projeto pelo BID; 
b) uma consulta pública, que deverá ocorrer: (i) antes da construção do projeto ou; e  (ii) antes da sua aprovação pelo BID como Operação Elegível, no caso de projetos que tenham começado antes da aprovação do Empréstimo BID pela Diretoria Executiva do BID. Um registro de presença e ata da reunião devem ser disponibilizados ao BID, caso solicitado. 
c) após a consulta pública, a implementação de um mecanismo de reclamação, e
d) no caso de parques eólicos, um estudo sobre aves e morcegos, a ser conduzido durante a estação migratória, previamente à implantação do projeto. 

Artigo 9.4	Adicionalmente, as Operações Elegíveis requererão: (i) uma análise e descrição das instalações associadas (linhas de transmissão, rodovias internas e campos de trabalho); (ii) a licença prévia da linha de transmissão; (iii) uma análise alternativa elaborada pelo empreendedor e apresentada para o Estudo de Impacto Ambiental (avaliando o impacto em locações alternativas para o projeto)[footnoteRef:2]; (iv) um programa de monitoramento de dois anos para aves e morcegos para a fase operacional;[footnoteRef:3]  (v) descrição de eventual contrato de arrendamento do terreno do projeto ou processo de expropriação; (vi) análise do impacto cumulativo, direto e indireto do projeto[footnoteRef:4]; e (vii) Medidas Mitigadoras e Programas Ambientais para gerenciar impactos residuais[footnoteRef:5]. [2:   De acordo com os requerimentos da resolução 462/2014 do CONAMA (Artigo 3, anexos I e II)]  [3:   Caso o monitoramento não esteja disponível, o BID poderá disponibilizar um consultor para realização de tal atividade.]  [4:   De acordo com os requerimentos da resolução 462/2014 do CONAMA (Artigo 14).]  [5:   De acordo com os requerimentos da resolução 462/2014 do CONAMA (anexos I, secção 9 e  II, secção 2.4).] 


B. Critérios de Exclusão

Artigo 9.5	Não poderão ser financiadas com recursos do Programa as atividades constantes da Lista de Atividades Excluídas (Anexo 1), tampouco aquelas indicadas nos incisos “a)”, “b)” e “c)” deste artigo, salvo, neste último caso, se forem previamente acordadas com o BID as medidas necessárias, incluindo aquelas para o controle, mitigação e/ou compensação dos aspectos negativos:
a) Que sejam objeto de demandas apresentadas por grupos indígenas;
b) Resultem em deslocamento involuntário de pessoas; ou
c) Localizem-se ou se executem em áreas protegidas, com a exceção das “Áreas de Preservação Permanentes” – APPs.[footnoteRef:6] [6:   Definidas pelo artigo 3, II, da lei No 12.651/2012.] 


C. Categorização de Impactos e/ou Riscos Ambientais, Sociais, de Trabalho e Saúde Ocupacional

Artigo 9.6	Em todas as Operações Elegíveis, a categorização do impacto ambiental ocorrerá de acordo com as indicações da tabela a seguir. Caso a Operação Elegível não esteja na lista de atividades elegíveis detalhada abaixo, o BNDES informará suas características ao BID para que este realize julgamento quanto aos possíveis riscos ambientais e sociais e determine sua classificação ambiental: 
	Categoria
	Tipos de projetos
	Procedimentos do Programa

	No âmbito deste Programa são projetos de Categoria B
	
· Novos parques eólicos com até 50MW.
· Projetos solares com até 100MW.
· Projetos de biomassa com resíduos e biogás (sem limite de capacidade).

	
· Para fins de desembolso de recursos do Empréstimo BID, o BNDES enviará ao BID os documentos requeridos no Anexo 3 deste ROP, bem como quaisquer informações julgadas relevantes. O BID fará, então, sua análise de elegibilidade, observando os quesitos constantes do  Anexo 2 desse ROP e os termos constantes do relatório do consultor contratado pelo BID,  e confirmará sua não objeção, no prazo de 10 dias uteis[footnoteRef:7] a contar do envio das informações pelo BNDES. Após o enquadramento de 3 Operações Elegíveis, as operações subsequentes serão analisadas somente  pelo consultor contratado pelo BID, observando-se os quesitos  estabelecidos no anexo 2, devendo o BID informar ao BNDES a elegibilidade ou não da operação, no prazo de 20 dias úteis a contar do recebimento das informações enviadas pelo BNDES. [7:   Consideram-se como dias úteis tal como definido nas Normas Gerais. ] 

·  Para fins de análise de elegibilidade, o consultor e/ou pessoal do BID poderão visitar as Operações Elegíveis, caso necessário.   
·  O BNDES deverá realizar visitas de supervisão aos projetos financiados com Recursos do Programa durante a fase de construção e, ao menos, uma visita durante a fase de operação, e verificar, durante o acompanhamento dos projetos e nos termos indicados nos contratos de Subempréstimo, a validade das licenças ambientais.  O BID, a seu critério, poderá acompanhar as visitas de supervisão, desde que informado seu interesse ao BNDES com antecedência razoável. O BID arcará com as despesas atinentes ao seu representante. 
· Nas visitas de acompanhamento realizadas em conjunto com o BID ou seu consultor, será verificado o cumprimento das questões  de riscos socioambientais, de acordo com os termos descritos no Anexo 2 desse ROP.  

	Categoria C
	· Projetos de eficiência energética.
· Outras Operações Elegíveis sob este Programa.
	· O BNDES deverá realizar análise segundo os procedimentos vigentes no BNDES, não estando a elegibilidade sujeita à revisão do BID e do seu consultor.
· O BNDES deverá solicitar ao Submutuário Elegível que declare que o descarte dos equipamentos substituídos foi feito de maneira adequada e sem prejuízo ao meio ambiente.



Artigo 9.7: O financiamento a projetos que tenham sido contratados pelo BNDES entre o dia ___ (data de aprovação do perfil de projeto pelo BID) e a data de aprovação do Empréstimo BID pela Diretoria Executiva do BID, requererá, para caracterização como Operações Elegíveis, o cumprimento de condições substancialmente análogas às estabelecidas no Empréstimo BID, incluindo as condições previstas nesta Seção IX.    


X.	PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO E AQUISIÇÕES

Artigo 10.1	De acordo com as políticas do BID, por tratar-se de um programa de intermediação financeira que operará por demanda, não se têm identificadas aquisições de obras, bens, serviços ou consultoria por parte do Órgão Executor. As aquisições efetuadas pelos Submutuários serão realizadas de acordo com as práticas estabelecidas no setor privado ou práticas comerciais. 


XI.	PERIODO DE DESEMBOLSO E FINANCIAMENTO RETROATIVO

Artigo 11.1	Os recursos do Empréstimo BID serão desembolsados num prazo de 48 meses a partir da assinatura do Empréstimo BID. 
Artigo 11.2    Os recursos do Empréstimo BID somente poderão ser utilizados para reembolsar Despesas Elegíveis que cumpram os seguintes requisitos: (i) sejam necessárias para o projeto e estejam em consonância com os objetivos do mesmo; (ii)  sejam efetuadas de acordo com as disposições do Empréstimo BID; (iii) sejam adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do BNDES; e (iv) sejam efetuadas após _____________ [data de aprovação da Proposta de Empréstimo pela Diretoria Executiva do Banco] e antes do vencimento do Prazo Original de Desembolso (conforme definido no Empréstimo BID) ou suas prorrogações. 

Artigo 11.3  Sem prejuízo do disposto no Artigo 11.2, as Despesas Elegíveis, até o equivalente a US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares), poderão ser reconhecidas pelo BID desde que tenham sido efetuadas entre ______________(data de aprovação do Perfil de Projeto)  e ____________ [data de aprovação da Proposta de Empréstimo pela Diretoria Executiva do Banco] e de acordo com condições substancialmente análogas às estabelecidas no Empréstimo BID e no ROP.


XII.		METODOS DE DESEMBOLSO DOS RECURSOS DO EMPRÉSTIMO BID

Artigo 12.1	O BID desembolsará ao BNDES recursos do Empréstimo BID na seguinte modalidade: 
1. Reembolso de Despesas Elegíveis efetuadas pelo BNDES em Subempréstimos financiados ao amparo do Programa: as solicitações de desembolso do Empréstimo BID para reembolsar Despesas Elegíveis deverão realizar-se de acordo com os termos previstos no Empréstimo BID e à medida em que o BNDES incorra em ditas despesas, e apresentadas ao BID conforme as guias de gestão financeira do BID.

Os controles e verificações por parte do BID serão por amostragem e ex post.

O BNDES deverá enviar ao BID lista com identificação e montante das Operações Elegíveis, as quais serão sujeitas à revisão e/ou auditoria posterior, acompanhados das informações contidas no anexo 2 desse ROP.


2. Processo de tramitação dos desembolsos. O BNDES apresentará ao BID solicitações de reembolso das transferências feitas aos Submutuários Elegíveis e/ou às Instituições Financeiras Credenciadas, nos termos do Empréstimo BID. Uma vez recebida cada solicitação, o BID processará o desembolso, depositando os recursos na conta designada pelo BNDES. O BNDES e o BID acordarão um formato para a prestação de contas conforme as politicas e guias de gestão financeira do BID. A análise pelo BID das Despesas Elegíveis será realizada de conformidade com o previsto nas Normas Gerais do Empréstimo BID.
XIII.		SUPERVISÃO, CONTROLE E RELATÓRIOS


Artigo 13.1	O BID poderá inspecionar a execução do Programa de acordo com o previsto no Capítulo VII das Normas Gerais do Empréstimo BID.

Artigo 13.2    Outras atividades ou requerimentos de supervisão serão realizados em conformidade com o Empréstimo BID:  	
a) Caso o BNDES identifique nos projetos apoiados no âmbito do Programa o descumprimento de quaisquer obrigações materiais previstas nos Subempréstimos relacionadas a práticas proibidas ou de natureza ambiental, social, de saúde e segurança do trabalhador, ou qualquer outro risco material relacionado aos aspectos socioambientais dos projetos financiados pelo Programa, deverá notificar ao BID em até 15 dias úteis[footnoteRef:8] após sua ciência.   [8:   Consideram-se como dias úteis aqueles em que os bancos estão autorizados a funcionar na cidade do Rio de Janeiro, Brasil.] 

b) O BNDES deverá cooperar plenamente com o BID no processo de supervisão que o BID estime necessário durante a vida do Empréstimo BID, incluído o acesso à documentação, observadas as determinações legais, às instalações e ao pessoal relacionado ao Programa, e cooperar plenamente com qualquer inspeção ou auditoria por parte do BID, seus representantes ou consultores designados, nos termos deste ROP e dos contratos de Subempréstimo.
c) Na hipótese de uma Operação Elegível deixar de cumprir os requisitos deste ROP, o BNDES terá as opções de (i) acordar com o BID e implementar, em acordo com o Submutuário Elegível, um plano de ação corretivo para sanar os descumprimentos e compensar os passivos ocasionados; ou (ii) substituir a Operação Elegível em questão por outra para fins de financiamento com Recursos do Programa.

Artigo 13.3	O BNDES preparará e apresentará ao BID os Planos de Execução do Programa (PEP) até o dia 31 de janeiro de cada ano calendário durante o período de desembolso do Empréstimo BID. O PEP correspondente ao primeiro ano de execução do Programa será apresentado pelo BNDES antes da primeira solicitação de desembolso do Empréstimo BID. Os PEP deverão incluir, no mínimo, informação relacionada com as atividades e projetos a serem financiados durante o ano calendário seguinte, incluindo o correspondente cronograma e o orçamento estimado. 

Artigo 13.4	O BNDES reportará ao BID, por meio de relatórios anuais de progresso, a evolução da gestão de riscos socioambientais e das metas e indicadores acordados com o BID (Anexo 4), além do conteúdo da Matriz de Resultados do Programa (Anexo 5).

Artigo 13.5	Durante o período de desembolso do Empréstimo BID, o BNDES entregará os relatórios anuais de progresso referidos no artigo anterior em um prazo de 60 dias corridos posteriores à conclusão de cada ano calendário. 

Artigo 13.6	O BNDES compromete-se, ainda, a entregar um relatório de avaliação intermediária do Programa, aos vinte quatro (24) meses contados da assinatura do Empréstimo BID, ou quando tenha sido desembolsado cinquenta por cento (50%) dos recursos do Empréstimo BID, o que ocorrer primeiro, que deverá considerar entre outros, os seguintes aspectos:

a) O cumprimento das metas que se estabeleceram no PEP, de acordo ao cronograma de atividades definido para a realização de cada um de seus componentes;
b) Os avanços na implementação das atividades definidas na Matriz de Resultados e o comportamento dos demais indicadores monitorados;
c) Avaliação das Operações Elegíveis financiadas, seu estado de execução e situação da carteira do Programa, e
d) Problemas confrontados e as recomendações que sejam necessárias, com o fim de assegurar o cumprimento dos objetivos do Programa.

Artigo 13.7	O BNDES acordará com o BID, durante o período de desembolso do Empréstimo BID, a realização de uma reunião de acompanhamento anual, na qual se discutirá: (i) o avanço das atividades do Programa, (ii) o nível de cumprimento dos indicadores estabelecidos na Matriz de Resultados, e (iii) o PEP para o ano seguinte e o estado de execução do Programa.

Artigo 13.8.  Finalmente, o BNDES apresentará ao BID um informe de avaliação final, até seis meses após o final do período de desembolso do Empréstimo BID, com a informação relevante para avaliar o cumprimento dos objetivos e o comportamento dos indicadores, nos termos do Anexo 4 deste ROP.


XIV.	RELATÓRIOS FINANCEIROS E AUDITORIAS

	
Artigo 14.1	O BNDES deverá preparar e apresentar, anualmente, as demonstrações financeiras do Programa e um relatório sobre os procedimentos acordados para os desembolsos, devidamente auditadas pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (antiga Controladoria Geral da União) ou por auditoria externa independente elegível pelo BNDES, de conformidade com o previsto no Empréstimo BID e de acordo aos Termos Gerais de Referência (TGRs) acordados com o BID conforme as politicas e guias de gestão financeira do BID. 

Artigo 14.2	As Demonstrações Financeiras Auditadas (DFA) anuais do Programa deverão ser apresentadas ao BID até 120 dias depois de concluído cada exercício fiscal. As Demonstrações Financeiras Auditadas finais do Programa deverão ser apresentadas ao BID até 120 dias depois da data do último desembolso do Empréstimo BID. As DFA deverão incluir um informe auditado de procedimentos acordados sobre os desembolsos que inclua: a) o montante; b) dados básicos dos Submuturários Elegíveis; c) caso existam, os montantes provenientes de recuperações e seu eventual reinvestimento, nos termos do artigo 5.2 deste ROP; d) comprovantes dos pagamentos feitos, e e) uma analise ex post sobre a elegibilidade financeira dos gastos.

Artigo 14.3 As Demonstrações Financeiras do BNDES serão obtidas através de acesso ao site www.bndes.gov.br.


XV.	ESTRUTURA OPERACIONAL-ADMINISTRATIVA DO PROGRAMA

Artigo 15.1 Coordenação do Programa com o BID. Os procedimentos legais e administrativos relacionados com a execução do Programa, que devem ser gerenciados ante o BID, realizar-se-ão através do Departamento de Captação e Relacionamento Institucional Internacional (AF/DECRI) do BNDES, que atuará como Coordenador do Programa e Administrador de Projetos. A AF/DECRI é o ponto focal único ante o BID para:
1. O acompanhamento com relação ao cumprimento das obrigações contratuais  estabelecidas no Empréstimo BID e seus Anexos.
2. A revisão e apresentação dos relatórios relacionados ao Programa, previstos neste ROP.
3. A coordenação das missões do BID e de seu consultor para a supervisão da execução do Programa, fornecendo as informações e documentos solicitados ao amparo deste Regulamento.
4. Em geral, para toda consulta ou solicitação que se requeira realizar ante o BID.
5. A revisão e a tramitação dos desembolsos do Empréstimo BID, enviando ao BID toda a documentação necessária nos termos deste ROP e do Empréstimo BID.
6. A administração dos recursos do Empréstimo BID, mantendo um sistema de administração financeira que inclua: i) informação física e financeira de cada projeto, e ii) um sistema de contabilidade, registros e contas separadas identificáveis do Programa, que permita preparar as demonstrações financeiras do Programa de tal forma que conte com a informação completa dos fluxos de recursos do Empréstimo BID.
7.  O registro das Operações Elegíveis.
8. O pagamento do serviço da dívida. 
9. Manutenção dos comprovantes dos gastos que sejam efetuados a cargo do Empréstimo BID, durante um prazo de sete (7) anos posteriores à data em que o BID receba as Demonstrações  Financeiras Auditadas do Programa, correspondente ao exercício em que se realize o último desembolso do Empréstimo BID.
10. Assegurar que as Demonstrações Financeiras Auditadas do Programa sejam realizadas em conformidade com o artigo 14 deste ROP.


XVI.	MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO OPERACIONAL

Artigo 16.1 O BNDES poderá sugerir ao BID modificação ao presente Regulamento para adaptá-lo às novas circunstâncias ou condições que possam apresentar-se no transcurso de sua execução. Qualquer modificação a este Regulamento se fará e entrará em vigência uma vez que o BID expresse sua não-objeção e quando aprovada pela autoridade competente do BNDES. Se alguma disposição do presente ROP não guardar consonância ou estiver em contradição com as disposições do Empréstimo BID, prevalecerá o disposto no Empréstimo BID. 

ANEXO 1
LISTA DE EXCLUSÕES APLICÁVEL AO FINANCIAMENTO DO PROGRAMA

As atividades listadas abaixo, incluindo a produção direta, comércio, ou uso final dos produtos e substancias mencionados, não se qualificam para financiamento com recursos do BID. O mesmo se aplica a qualquer companhia envolvida com os produtos, substâncias ou atividades listadas abaixo.
· Atividades ou produtos considerados ilegais segundo acordos e convenções internacionais, segundo as leis e regulamentos do país anfitrião, e, segundo requisitos do país anfitrião referentes a aspectos de meio ambiente, saúde, segurança e trabalho.
· Armas e munições
· Bebidas alcoólicas (excluindo vinho e cerveja)[footnoteRef:9] [9:     Não se aplica a companhias para as quais as operações ou atividades referentes a esses critérios compreendem menos de 10% da receita anual total da companhia.] 

· Tabaco[footnoteRef:10] [10:    Não se aplica a companhias para as quais as operações ou atividades referentes a esses critérios compreendem menos de 10% da receita anual total da companhia.] 

· Jogos, cassinos e empreendimentos equivalentes[footnoteRef:11] [11:  Não se aplica a companhias para as quais as operações ou atividades referentes a esses critérios compreendem menos de 10% da receita anual total da companhia.] 

· Fauna e flora selvagens ou produtos derivados regulados pela Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES)[footnoteRef:12] [12:   www.cites.org] 

· Materiais radioativos[footnoteRef:13] [13:   Não se aplica à compra de equipamento médico, equipamento de controle de qualidade (medição) e qualquer equipamento em que se possa demonstrar que a fonte radioativa é trivial e/ou adequadamente protegida] 

· Fibras de asbestos soltas[footnoteRef:14] [14:  Não se aplica à compra e uso de folhas de cimento de asbestos atadas com conteúdo de asbestos <20%.] 

· Atividades madeireiras comerciais ou compra de equipamento madeireiro para uso em florestas tropicais úmidas primárias[footnoteRef:15] [15:  Floresta primária é definida como floresta relativamente intacta que não tenha sido essencialmente modificada por atividade humana nos últimos 60 a 80 anos; floresta tropical úmida é geralmente definida como floresta em áreas que recebem pelo menos 100 mm de chuvas em qualquer mês por dois em cada três anos e tem uma temperatura média anual de 240 C ou superior.] 

· Produtos ou operações florestais sem gestão sustentável, ou projetos florestais em áreas de alto valor ecológico, com exceção de atividades que envolvam a preservação e uso sustentável e não extrativista de recursos florestais.
· Projetos agrícolas que exijam a remoção de floresta natural não degradada. 
· Compostos de bifenil policlorinado (PCBs)
· Produtos farmacêuticos sujeitos à eliminação gradual ou proibição no âmbito internacional[footnoteRef:16] [16:   Produtos farmacêuticos sujeitos a eliminação gradual ou proibição em: Nações Unidas, Banned Products: Consolidated List of Products Whose Consumption and/or Sale Have Been Banned, Withdrawn, Severely Restricted or not Approved by Governments. (última versão 2001, www.who.int/medicines/library/qsm/edm-qsm-2001-3/edm-qsm-2001_3.pdf).] 

· Pesticidas e herbicidas sujeitos à eliminação gradual ou proibição no âmbito internacional[footnoteRef:17] [17:   Pesticidas e herbicidas sujeitos a eliminação gradual ou proibição incluídos na Convenção de Rotterdam (www.pic.int) e na Convenção de Estocolmo (www.pops.int). ] 

· Substâncias que afetam a camada de ozônio sujeitas à eliminação gradual no âmbito internacional[footnoteRef:18] [18:    Substâncias que afetam a camada de ozônio são compostos químicos que reagem ao ozônio estratosférico e o afetam, resultando nos famosos ‘buracos de ozônio’. O Protocolo de Montreal lista essas substâncias e as datas para sua redução e eliminação gradual. Os compostos químicos regulados pelo Protocolo de Montreal incluem aerossóis, refrigerantes, agentes espumantes, solventes e agentes de proteção contra o fogo. (www.unep.org/ozone/montreal.shtml).] 

· Pesca com redes de deriva no ambiente marinho usando redes com mais de 2,5 km de comprimento
· Comércio transfronteiriço de resíduos ou derivados,[footnoteRef:19] exceto resíduos não perigosos destinados a reciclagem [19:   Segundo definição da Convenção de Basiléia (www.basel.int).] 

· Poluentes orgânicos persistentes (POPs)[footnoteRef:20] [20:   Definidos pela Convenção Internacional sobre redução e eliminação de poluentes orgânicos persistentes (POPs) (setembro de 1999), atualmente incluem os pesticidas aldrin, clordano, dieldrin, endrin, heptacloro, mirex e toxafeno, bem como clorobenzeno químico industrial (www.pops.int) ] 

· Não cumprimento dos princípios e direitos fundamentais dos trabalhadores[footnoteRef:21] [21:  Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho são (i) liberdade de associação e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; (ii) eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; (iii) proibição do trabalho infantil, incluindo, entre outras, a proibição de pessoas menores de 18 de trabalhar em condições perigosas (que inclui atividades de construção), pessoas menores de 18 de trabalhar à noite e que pessoas menores de 18 sejam consideradas aptas a trabalhar após exame médico; (iv) eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação, sendo discriminação definida como qualquer distinção, exclusão ou preferência baseada em raça, cor, sexo, religião, opinião política, nacionalidade ou origem social. (Organização Internacional do Trabalho: www.ilo.org)] 

· Reassentamento involuntário[footnoteRef:22]  [22:  A menos que seja cabalmente demonstrado que o reassentamento involuntário cumpre plenamente a Política do BID sobre Reassentamento Involuntário (OP-710)] 

· 
ANEXO 2
REQUERIMENTOS A SEREM VERIFICADOS PARA A CONFORMIDADE DE SUBPROJETOS EOLICOS COM  OS CRITÉRIOS DE GESTÃO DE RISCOS SOCIOAMBIENTAIS  
(Lista de Verificação Geral para Devida Diligência de Projeto de Energia Eólica)*


	Tópico
	Questão
	Resultado

	1. EIA
	Estudo de Impacto Ambiental e Social
	

	A
	Descrição Detalhada do Projeto, incluindo Linhas de Transmissão (ou EIA em separado para a LT) e outras instalações relacionadas
	

	B
	Análise de Alternativas
	

	C
	Informações Ambientais e Sociais da Linha de Base (preliminares) Detalhadas
	

	D
	Resultados da Pesquisa de Pássaros e Morcegos realizada durante a estação de migrações
	

	E
	Contexto Institucional e Regulatório – Descrição das Regulações Nacionais aplicáveis e cumprimento das leis nacionais, regionais e locais
	

	F
	Detalhes (atas de reunião, lista de participantes) da(s) reunião(ões) de consulta pública
	

	G
	Mecanismo de Reclamações
	

	H
	Estudos de ruído e luminosidade (Efeito Flicker) – impactos sobre os moradores
	

	I
	Posse de terra (propriedade privada, terras públicas, etc.) e processo e procedimentos para a aquisição de terras
	

	J
	Tipo e área total (em hectares )de deslocamento econômico (agricultura, pastagens) e compensação proporcionada (acordos de locação de terra)
	

	K
	Data prevista para o início da construção
	

	L
	Quantidade máxima de empregados durante a construção, número esperado de empregados durante as operações, percentual de trabalhadores locais
	

	M
	Comunidade mais próxima (em km) e distâncias entre as turbinas e quaisquer escolas e residências na área (alguma residência apresenta questões relacionadas a ruídos?)
	

	N
	Descrição detalhada de potenciais impactos ambientais e sociais (diretos, indiretos e cumulativos)
	

	O
	Avaliação de Impactos Cumulativos
	

	P
	Identificação e preservação de sítios arqueológicos e procedimentos para lidar com descobertas inesperadas
	

	Q
	Descrição de Medidas de Mitigação
	

	1. PGAS
	Plano de Gestão Ambiental e Social (Construção)
	

	A
	Controle de erosão – locais das turbinas, estradas de acesso, linha de transmissão, escombreiras, campos de trabalho
	

	B
	Proteção de rios e demais corpos hídricos
	

	C
	Gestão de resíduos (efluentes, sólidos, perigosos) – revisão da identificação de resíduos e contratos entre a empresa e terceirizadas contratadas para manejo e transporte
	

	D
	Saúde e segurança ocupacional – documentação de controles de saúde e instalações de primeiros socorros, capacitação, avaliações prévias, planejamento emergencial, avaliação do registro de incidentes e acidentes no local
	

	E
	Medidas de proteção da flora / fauna – zona de exclusão ambiental e proteção de habitats
	

	F
	Engajamento comunitário / consultas públicas – mecanismo de reclamações – (parque eólico e linha de transmissão) a serem mantidos durante a construção e o funcionamento
	

	G
	Acordos e processo de locação de terras, incluindo prova de propriedade ou direito o uso de terras por pelo submutuário e processo e procedimentos para garantia do direito ao uso da terra para instalações associadas, tais como estradas de acesso e linhas de transmissão[footnoteRef:23] [23:  DEENE: propor redação.] 

	

	H
	Monitoramento – Plano de Monitoramento de Pássaros e Morcegos de 2 (dois) anos
	

	I
	Relatórios requeridos – frequência e interlocutores
	

	J
	Programas Sociais (apoio a mulheres, crianças, idosos)
	

	K
	Plano de Gestão de Tráfego
	

	L
	Plano de Restauração ou Reflorestamento
	

	2. Regulamentação
	
	

	A
	Revisão das licenças, permissões, autorizações e requerimentos necessários (prévios, para construção, para operação)
	

	3. Capacidade do Submutuário
	
	

	A
	Organograma – número de pessoas, cargos, papéis e responsabilidades dos indivíduos encarregados da gestão ambiental e social do projeto
	


* Esta lista não tem a intenção de ser exaustiva. Podem surgir questões específicas relativas a projetos individuais que requeiram análises adicionais. As visitas ao local do projeto ocorrem tipicamente para verificar a exatidão da documentação do projeto e/ou a implementação de planos e procedimentos.

INFORMAÇÕES TÉCNICAS A SEREM APRESENTADAS PELO BNDES PARA CADA PROJETO ELEGÍVEL PREVIAMENTE À SOLICITAÇÃO DE REEMBOLSO AO BID
	TABLA DE INDICADORES DE PROYECTOS
	
	
	
	

	 

	CARACTERÍSTICAS GENERALES DEL PROYECTO
	 

	Nombre del proyecto
	 

	Nombre Referencia Prestamo BID
	 
	 
	 
	 

	Numero solicitud de Reembolso BID
	 
	 
	 
	 

	Empresa
	 

	Ubicación del proyecto (Estado y municipio)
	 

	Solicitud a BNDES para inversion en el proyecto (USD)
	US$431.641.026

	Tipo de Proyecto (eolico, solar, eficiencia energetica)
	EÓLICA

	Capacidad instalada (MW)
	1.359,00 MW

	Generación anual proyectada (MWH) P50
	4.950.338 MWh

	Generación anual proyectada (MWH) P90
	4.235.797 MWh

	Garantia Física
	 

	Linea de tranmision asociada (KM)
	 
	 
	 
	 

	Linea base consumo (MWh/año) (para proyectos de EE)
	 
	 
	 
	 

	Ahorro de energia esperado (MWh/año)
	 
	 
	 
	 

	FINANCIAMIENTO
	Aprobado
	Desembolsado
	 Reembolsado 
	Esta Solicitud

	Valor total del proyecto (USD)
	US$3.342.783.712
	 
	 
	 

	Monto de aportación de accionistas/desarrolladores (USD)
	 
	 
	 
	 

	Saldo a financiar por bancos comerciales (USD)
	 
	 
	 
	 

	A financiar a través de prestamos fondeados por BNDES (USD)
	 
	 
	 
	 

	Fondeado por recursos BNDES  (USD)
	 
	 
	 
	 

	Fondeado por recursos BID  (USD)
	 
	 
	 
	 

	Condiciones de financiación:
	Condiciones de financiación:

	Plazo
	 

	Tipo de interés
	 

	Comisiones
	 

	 
	 



ANEXO 3
DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÕES A SEREM APRESENTADAS PELO BNDES PARA REVISAO DE CUMPRIMENTO DE GESTÃO DE RISCO SOCIOAMBIENTAL DE CADA PROJETO 

1. EIA ou RAS e todos os anexos – para o projeto e todas as instalações a ele relacionadas (linhas de transmissão, estradas de acesso, campos de trabalho);
1. Documentação de licenciamento, com todos os anexos – para o projeto e todas as instalações a ele relacionadas;
1. Comprovação de consulta pública durante a fase anterior à implementação do projeto ou da aprovação da elegibilidade pelo BID (conforme Artigo 9.3.b); contendo as atas e o registro de presença;
1. Comprovação da existência de um mecanismo de reclamações;
1. Pesquisa de pássaros e morcegos durante uma temporada de migração (metodologia, resultados, etc.);
1. Compromisso de conduzir um plano de monitoramento da mortalidade de pássaros e morcegos pelo período de 2 (dois) anos durante a fase operacional;
1. Quaisquer documentos ou informações adicionais consideradas relevantes pelo BNDES;
1. Caso não estejam incluídos no EIA/RAS (por exemplo, para projetos preparados antes da implementação da nova resolução do Conama[footnoteRef:24] ou projetos que requerem apenas o RAS e não tenham incluído aqueles elementos): [24:  RESOLUÇÃO Nº 462, DE 24 DE JULHO DE 2014 – citada neste documento como a “nova resolução do Conama”.] 

- Planos de gestão e monitoramento (conforme descritos na resolução do Conama tanto para o EIA quanto para o RAS, sob “Medidas Mitigadoras e Programas Ambientais” – Anexo I, Seção 9; e Anexo II, Seção 2.4 da nova Resolução Conama);
- Análise de alternativas[footnoteRef:25];  [25:  Na resolução do Conama, os Termos de Referência tanto para o EIA quanto para o RAS incluem a análise de alternativas para evitar impactos negativos nesses locais (Resolução do Conama 462/2014, Art. 3, e Anexos I e II).] 

- Análise de impactos diretos, indiretos e cumulativos[footnoteRef:26]; [26:  Na resolução do Conama, os Termos de Referência tanto para o EIA quanto para o RAS incluem a análise de impactos diretos e indiretos. Os impactos cumulativos devem ser necessariamente avaliados em um EIA, e não necessariamente em um RAS.] 

- Descrição do processo de aquisição de terras e garantia do direito ao uso da terra (para o projeto e as instalações a ele ligadas, tais como estradas de acesso e linhas de transmissão).




ANEXO 4
CONTEÚDO DE INFORMAÇÕES A SEREM APRESENTADAS  PELO BNDES PARA PROJETOS EM RELATÓRIOS ANUAIS DE GESTÃO DE RISCOS SOCIOAMBIENTAIS NO PROGRAMA 

Nota:  O relatório anual deve conter os Relatórios de Supervisão Ambiental e Social para cada projeto financiado no âmbito do Programa.
Veja a seguir um exemplo de lista de questões que devem ser normalmente incluídas nos relatórios. O BID geralmente aceita o formato próprio do mutuário. O BNDES pode utilizar, por exemplo, o formato que adota para a sua visita de supervisão anual e assegurar que as questões ambientais e sociais estão incluídas no relatório e na visita.
O principal objetivo do relatório é assegurar que (i) os planos de ação definidos para o projeto via processo de licenciamento ou por acordos específicos com o BNDES sejam implementados, e (ii) que nenhum novo risco social e ambiental deixe de receber a devida atenção e tratamento.
A lista traz um índice amplo de conteúdos com vistas a descrever todos os itens possivelmente relevantes.

Índice
1. Resumo Executivo – quaisquer informações relevantes relativas aos seguintes itens:
1.1  Medidas de Gestão Socioambientais
1.2 Número de Acidentes e Incidentes
1.3 Licenciamento Ambiental
1.4 Ações Judiciais
1.5 Avanço dos Trabalhos
1.6 Relatórios emitidos
2. Introdução – recapitulação das características do projeto
2.1 Descrição do Submutuário Elegível
2.2 Descrição do Projeto
2.3 Localização do Projeto
3. Status do Projeto 
3.1 Cronograma do Projeto
3.2 Número de trabalhadores
3.3 Status Atual da Construção / Operações (% concluído)
3.4 Descrição das  Atividades em Andamento
3.5 Descrição de Eventuais Desvios ou Atrasos no Projeto
4. Aspectos Jurídicos
4.1 Licença Ambiental (status e validade e questões relacionadas)
4.2 Descrição de Ações Judiciais relacionadas a questões socioambientais, se houver
4.3 Cumprimento de qualquer plano de ação específico acordado para o financiamento do BID, caso exista (por exemplo, para o plano de monitoramento de pássaros e morcegos, etc.)
4.4 Notificações de Infrações relacionadas a questões socioambientais
4.5 Avanço nos Planos de Ação (caso se aplique)
5. Geração de Resíduos
Anexos (caso existam)
 
INFORMAÇÕES TÉCNICAS A SEREM APRESENTADAS PARA CADA PROJETO ELEGÍVEL E INFORMAÇÕES A SEREM MONITORADAS E REPORTADAS (OUTROS QUE PARA SALVAGUARDAS SOCIOAMBIENTAIS)

I. Projetos de Energia Renovável
I.1 Produtos
	Indicador
	Unidade
	Comentário

	Projetos aprovados para financiamento
	# de projetos
	Para monitoramento

	Projetos aprovados em execução
	# de projetos
	

	Projetos aprovados em andamento
	# de projetos
	Este seria o indicador para matriz de resultados

	Valor aprovado (fonte BID)
	R$ ou $U$
	Para monitoramento

	Valor desembolsado BID
	R$ ou $U$
	

	Valor de contrapartida (BNDES e submutuários)
	R$ ou $US
	

	Valor desembolsado contrapartida 
	R$ ou $US
	

	Valor de co-financiamento privado 
	R$ ou $US
	Indicador para matriz de resultados

	Valor da contribuição de acionistas/desenvolvedores (equity)
	R$ ou $US
	

	Financiamento adicional por outras instituições financeiras/bancos comerciais
	R$ ou $US
	

	Capacidade dos projetos aprovados
	MW
	

	Capacidade instalada dos projetos (finalizados e em andamento) 
	MW
	Indicador para matriz de resultados

	Geração anual projetada (MWH) P50
	MWh
	

	
	
	

	Geração anual projetada (MWH) P90
	MWh
	

	Linhas de transmissão instaladas
	Km
	



	Condições de financiamento:
	

	Prazo
	Anos

	Tipo de juros
	

	Comissões e/ou outras condições financeiras relavantes
	



	INFORMAÇÃO SOBRE O FABRICANTE

	Experiência do fabricante com a tecnologia em condições similares (recurso eólico ou hídrico, tamanho das usinas ou parques, localização, etc.)

	Nome do fabricante do equipamento eletromecânico

	Nacionalidade do fabricante

	Valor total de investimento em infraestrutura e equipamento

	Percentual do montante anterior fornecido por provedores nacionais




I.2 Resultados
	Indicador
	Unidade
	Comentário

	Energia gerada
	GWh/ano
	Com base neste indicador, é possível calcular a redução de emissões

	Preço de venda de cada projeto
	R$/MWh
	Com base neste indicador, pode-se argumentar alguma relação com a produtividade, pela redução do custo de energia

	Redução das emissões de gases do efeito estufa de cada projeto
	TM CO2e
	

	
	
	

	
	
	




II. Projetos de Eficiência Energética
I.1 Produtos
	Indicador
	Unidade
	Comentário

	Projetos aprovados para financiamento
	# de projetos
	Para monitoramento

	Projetos aprovados em execução
	# de projetos
	

	Projetos aprovados concluídos
	# de projetos
	Indicador para matriz de resultados

	Valor aprovado (fonte BID)
	R$ ou $U$
	Para monitoramento

	Valor desembolsado BID
	R$ ou $U$
	

	Valor de contrapartida 
	R$ ou $US
	

	Valor desembolsado contrapartida 
	R$ ou $US
	

	Consumo inicial de energia (linha base)
	MWh/ano
	Isto para poder calcular a redução de energia

	
	
	

	
	
	






I.2 Resultados
	Indicador
	Unidade
	Comentário

	Energia economizada
	MWh/ano
	Com base neste indicador, é possível calcular a redução de emissões

Neste caso, a linha base é chave para se calcular uma redução 


	Economia em gastos de energia
	R$
	Pode ser calculada com base na redução do consumo e na tarifa

	
	
	

	
	
	

	
	
	



Anexo 5
Results Matrix

	Objetive of the program: 
	To promote investments in clean energy projects by providing firms access to medium and long-term finance, so as to contribute to meet Brazil’s goal of diversifying its energy matrix and efficient use of energy and support the achievement of the country’s climate change goals.



	Indicator
	Unit
	Base
	Y1
	Y2
	Y3
	Y4
	Target
	Description / Source of verification

	PRODUCTS

	Installed ARE generation capacity (excludes large hydro) financed by the program
	MW
	0
	180
	210
	210
	120
	720
	Measures installed capacity that becomes ready to start operations each year.
Source: Annual report on program execution by BNDES.

	Projects of EE financed by the program (includes co-generation)
	Number
	0
	0
	0
	2
	2
	4
	Measures number of EE projects implemented and on operation (includes co-generation projects)
Source: Annual report on program execution by BNDES.

	RESULTS

	Financing from third parties mobilized by the program
	Millions of US$
	0
	105
	124
	157
	91
	477
	Includes all sources of financing other than the IDB and BNDES own resources (debt or equity). Target estimate based on the average total investment required per project and a 70/30 debt to equity ratio.
Source: Annual report on program execution by BNDES.

	Annual electricity generation from ARE sources (excludes large hydro) by projects financed by the program
	GWh
	
	--
	551.9
	1,203.6
	1,855.4
	2,207.5
	Final target was estimated based on an average production factor per ARE technology in Brazil.
Source: Annual report on program execution by BNDES. Can be validated with information from national utility.

	Average annual energy savings from EE projects (including cogeneration) financed by the program
	GWh
	0
	--
	--
	--
	184.0
	367.9
	Final target was estimated based on an average capacity and efficiency ratios of EE systems installed.
Energy savings = MWh produced by the system installed * [efficiency of system installed – efficiency of original system]
Source: Annual report on program execution by BNDES.

	Greenhouse Gas (GHG) emissions annual reduction, from projects financed by the program
	TM CO2e
	0
	--
	63,466
	138,417
	234,523
	296,176
	Indicator is based on the CO2e emissions displaced by RE power generation and the EE energy savings once the projects start operation. Final target was estimated based on envisaged ARE production and EE savings, using a specific conversion factor on the average emissions factor of the Brazilian electricity grid, calculated by Empresa de Pesquisas Energeticas (115kgCO2/MWh, 2014). This emission factor considers the emissions of every source in the energy mix for power generation in Brazil, thus reflecting that this is already a clean energy matrix. 
Source: Annual report on program execution by BNDES and conversion factor specific to Brazil electricity grid, 

	IMPACTS

	Power generation from ARE sources (excludes large hydro) in Brazil as a share of total generation
	%
	
	
	
	
	
	
	This measure includes all new investments added to the system, including those supported by the program. This impact is related to ARE projects under the program. Target estimate is based on country’s authority projections. 
Source: Public data from XXX. 

	Energy intensity to GDP
	KJ/$
	
	
	
	
	
	
	Measures the quantity of energy required to generate US$1 of GDP. This impact is related to EE and cogeneration projects under the program.
Source: IMF and official figures from the Ministério de Minas e Energia and the Balanço Energético Nacional



